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SOLICITAÇÃO DE ADITIVO

Ademar Ferreira Júnior <acempreendimentos1997@gmail.com>
Quir QV09/Z022 11.35

Para: cpípj@hotm3ÍUom ícplpj@hotmailxoin>;|aismouta22@ihotm3i[.com <laismouta22@hotmail

Bom dia!

Segue anexos

Att,

AC EMPREENDIMENTOS

Ademar Castro Ferreiro Jr.

Administrador

httjB:/toullOGkJwB.cam/niBi|tobQrfJ[l«QQkAI^ w
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EMPREENDIMENTOS

£5 acempreendinierilos1997(agmatl,eom

q Au. da Cohab, 25o - BaÍFro Nouo,
V VLtóriatloMeafim-MA-
t, (O9BJ9B415-3091

SOLICITAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO

Prefeitura Municipal de Presidente Jnscelino/MA
Departamento de Licitação do Município

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Locação de
veículos leves para atender as necessidades das Secretarias do Município de Presidente
Juscefino/MA

Solicitamos nos Lermos do Art, 57, §1", da Lei n° S,666f de 1993, prorrogação da
vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 181/2021; CONTRATO ADMINISTRATIVO

W 182/2021; CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 183/2021 e CONTRATO

ADMINISTRATIVO N° 184/2021 que tem por objeto a Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços de Locação de veículos leves para atender as necessidades das

Secretarias do Município de Presidente Juscelino/MA, por mais 12 meses, conforme

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PRAZO DEVIGÊNCIA dos contratos acima mencionados.

Vitória do Mearim-MA, cm 01 de setembro de 2022,

ADEMAR CASTRO Asslnado defoma dígrtai

FERREIRA ST"™
JUN!OR:6144319 Juniogsi 4431W336
, *-,, Dados: 2022.09,01
4336 11:2*540-03 '00'

ADEMAR CASTRO F. JR. COM. E SERV, EIRELI
Ademar Castro Ferreira Júnior

RGN": 037954S420ü95/CPFNn: 614,431.943-36
CNPJ: 38.350,433/0001-27

Representante legal

CNPJ: 3B_35u,4e3/ÜOOt-27 Inscrição Estadual: 12.662399-6 Inscrição Municipal; D00336
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO

SETOR DE TRIBUTOS

TRAV, ANTÔNIO FILHO, N» SfN - CAMPINA

CNPJjDS&flflQOTaoailD

Vf^

CERTfDAO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

A PrefeiJura Municipal de VITORIA DO MEARIM, a requerimento da pessoa Interessada ADEMAR
CASTRO FERREIRA JUNJOR COMERCIO É SERVtÇQS E1RELI, CERTIFICA, para os fins que se fizerem
necessários, que 3 pessoa lurídicarfísica a seguir referenciada não registra débitos com os cofres públicos
municipais ate a presente data, tendo a presente CERTfDAO validade ate o dia 19/09/2022. ressalvado o
direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, consiituidos anteriormente
a esta dafa mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastra. 000739 líGAnscr. Estadual.

Conlribuínte: ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO E CPF/CNPJ 3B3S04B3000127

Endereço: AV DACOHASP100 Compfem,

Bairro: BAIRRO NOVO CEP: GS3SDO0O

Cidade; VITORIA DO MEARIM-MA

Emissão: 21ffrêJ2022 0fl:M:ig Validada. KIÜ3S2Q2Z

Nümero/CanlfolB da Certidão» SDfiSIBSSCíFFsSAc
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITORIA DO MEARIM

SETOR DE TRIBUTOS

TRAV. ANTÔNIO FILHO, N«S/N - CAMPINA

CNPJjOSG4G0O7OGO11Q

XÍ<sr'i-l,Ur^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA'
\

BENEDITO BENÊ P. LEMO, DIRETOR TRfB. ARREC E TRÂNSITO dí
VITORIA DO MEARIM, a requerimento da pesfioa interessada ADEMAR CASTRO
COMERCIO E SERVIÇOS EIRELl, CERTIFICA para os fins que so fizerem necessários, que a pessoa
jurídica/fisica a seguir referenciada nâo registra débitos da DIVIDA ATIVA MUNICIPAL com os cofres publicas
municipais até a presente data,tendo a presente CERTIDÃO.

Cadastro 000739 RGílnscr. Estadual:

Contnbuinla: ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO E CPF/CNPJ. 38350483000127

Endereço. AV DACÜHABh10Q Complem:

Bairro; BAIRRO NOVO CEP: ES3SQ00D

Cidade VITORIA DO MEARIM-MA

JUMIOR

ATENÇÃO: Esta certidão é vaEida somente com autenticação mecânica ou acompanhada de comprovante
de pagamento.

Emissão: 21fKrM22 (18:31:20 Validade: 19íOSf?D22

Nurnero/Conlrole da C&rlidâc: 3F2D23AFíi£aGÉ28E

Usuário MARVIAM AlARA

\
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 080667/22 Data da 18/05/2022 15:17:23

Inscrição Estadual: 126623996 CPF/CNPJ:383504B3000127

Razão Social: ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELl

Endereço: AVE DA COHABr 100 CEP: 65350000 - BAIRRO NOVO

Telefone: (98)984119314 Município: VITORIA DO MEARIM UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos240 a 242, da lei n° 7.799h de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional}, nào constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
Identificado. Ressafvado, todavia, a Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dtvidasque
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias; 15709/2022.

Aautenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal-sefaz,ma.gov.br/h clicando no item "Certidões" e em seguidaem "Validação de Certidão Neqativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 18/0572022 15:17:23
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 034494/22 Datada 17/067202215:07:20

Inscrição Estadual: 126623996 CPF/CNPJ: 38350483000127

Razão Social: ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELl

Endereço: AVE DA COHAB, 100 CEP: 65350000 - BAIRRO NOVO

Telefone: (98)984119314 Município: VITORIA DO MEARIM UF:MA

Certificamos que, após a realização das consuitas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da Jei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da ieí n° 7.799, de 19/12/2002T bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 14/09/2022.

A autenticidadedesta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.maJgov,br/p clicando no item "Certidões" e em seguidaem "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITJDA GRATUITAMENTE.

Data impressão: 24/05/2022 09:56:24
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELl
CNPJ: 38.350.4S3/0001-27

Ressalvado q direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

Esta certidãoé valida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
Todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbitoda RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ra'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212. de24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada ã verificação de sus autenticidade na Internet, nos
endereças <htfp:Wrfb.gavrbr> ou <http://www.pgrn.gav.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/FGFN n° 1.751,de 2/10/2014.
Emitida âs 18:29:08 do dia 08/03/2022 <hora e data de Brasília^
Válida até 04/02/2023.

Código de controle da certidão: 10GB.CCQE.7BG4.70F9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Consulta Regularidade do Empregador htrps://mnsulta-crf,caÍxargüv,br/conbullacr&pagc^consullaEmpreÊadorjsf
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Voltar

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Imprimir

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço: AV1° av da cc-hab ioo / novo /vitoria do mearim / ha /

38.350.463/0001-27

ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COM E SERVIÇOS EIRELl

65350-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Leí 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de 5ervico - FGTS.

O presente Certificado nao servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vai idade:16/08/2022 a 14/09/2022

Certificação Número: 20220SI604243311551819

Informação obtida em 24/08/2022 14:06:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa .gov. br

24/08/2022 14:06
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DCJ TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELl

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 33-350,483/0001-27

Certidão il": 16434048/2022

Expedição: 24/05/2022, às 10:12:56

Validade: 20/11/2022 - ISO {cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO E SERVIÇOS
EIRELl {MATRI3 E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o ns
3B.350.483/ÜOQ1-27, NÃO consta como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts- 642-A e 3B3-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho,

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tat.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dír.ida* (• rJ»yL";vr.:E;- cmíuirfii,]U', ^r



O

.—• ^

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO PRESIDENTE
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO JUSCELINO

AV. CONSTANTINO GEORGIANO RABELO, SN, CENTRO, PRESIDENTE JUSCELlNQíMA ^" ™ ^T- •*- *\
CNPJ: QS.Q03.Ba-1/OOQ1-1fi

DESPACHO

Senhor Assessor/Controlador,

Pelo presente, encaminhamos a V.Sa., para apreciação e analise aceca de aditivo ao
Contrato n° 181/2021; 182/2021; 183/2021 e 184/2021 Processo Administrativo
04.018/2021 ADESÃO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.° 1203001/2021 REFERENTE
AO PREGÃO PRESENCIAL 001/2021, REALIZADO PELO O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR
NUNES FREIRE-MA, com fundamentação Art 57, da Lei 8.666/93, que teve como objeto
a contratação de empresa paraCONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES PARA
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE JUSCELINO/MA.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de
estima e consideração.

Presidente Juscefino (MA), 02 de Setembro de 2022.

JANUZE BARROS
Assinado de forma digital por
JANUZE BARROS

PINHO:03011786313 p'nhg;030H7sé3i3
J Dados: 2022,09,02 11:33:32-03OT

Januze de Barras Pinho
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

A Excefentíssimo Senhor,
Enoque Lemos
Controladoria Geral Municipal
CONTROLADOR MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO

CONTROLADORLA GERAL MUNICIPAL
AV. CONSTANTINO GEORGIANO RABELO, SN, CENTRO. PRESIDENTE J USCE LINOJMA

CNPJ: 06.003.891Í00Q1 -16

. PARECER

Assunto: Aditivo Prorrogação de Prazo de Vigência Contratual

Contratado: ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMERCIO ESERVIÇOS EIREU,

CNPJ n^ 33.350.483/0001-27

RELATÓRIO

Trata-se de análise da possibilidade de aditamento para o Aditivo de Prorrogação

de Prazo de Vigência Contratual,

Configura-se a necessidade.e interesse público da prorrogação do prazocontratual,

pelo que solicita a este setor jurídico a devida anáfise.

Por sua vez, o Contratante em consulta ao contratado, este manifestou o interesse

em manter a prestação dos serviços.

Estão presentes as seguintes razões de viabilidade que justificam a prorrogação da

vigência do supracitado contrato;

a) A continuidade na prestação dos serviços já contratados minimizaria custoH vez que a

Administração Pública contratante já está familiarizada com a técnica e forma de trabalho do

contratado, evitando inadaptações que poderiam gerar aumento de custos;

b} Permite a continuidade sem tumulto dos serviços, porque não implica em alterações de

técnicas;

c} Os serviços vêm sendo prestados de modo regular e tem produzido os efeitos desejados,

tendo em vista que o profissional apresenta diligência e habilidade e tem vasta experiência na
área;

Aprorrogação de Vigência será pelo período de 24/09/2022 até 24/09/2023,

I- FUNDAMENTO JURÍDICO

No caso em tela, verifica-se que a possibilidade de prorrogação se encontra

consubstanciada no artigo 57, li, § 2° da Lei 5666/93 que assim determina:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO *°
CONTROLADORIA GERAL MUNICIPAL

AV. CONSTANTINO GEORGIANO RABELO, SN, CENTRO, PRESIDENTE JU5C EU NOJW1A
CNPJ: 06.003,831^0001-16

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos
relativos:

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos
com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a

administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n^
9.648, de 1998)

§2^ Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o
contrato.

Ademais, nota-se que o mesmo vem sendo cumprido sem qualquer prejuízo à

Administração visto que os serviços vêm sendo executados regularmente.

N- CONCLUSÃO

Em sendoassim, observado o prazo devigência doaditamento contratual 12 (doze)

meses, bem como os documentos reguladores fiscais do contratado, opino pela possibilidade

de realização do aditivo requerido, nos termos doartigo 57, II, § 2^ da Lei 8.666/93.

Eo parecer salvo melhor entendimento.

Presidente Juscefino/MA, 02 de Setembro de 2022.

-—*—

LEMOS

r Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO-MA

CNPJ: 03,003.891/0001-16

AUTORIZAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADM U° 04.018/2021

PRESIDENTE
JUSCELINO

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVES PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
PRESIDENTE JU SC EL IN O/MA.

Autorizo que se proceda à o Processo de Aditamento do Contrato n° 131/2021; 182/2021;
183/2021 e 184/2021, prorrogando sua vigência, Empresa ADEMAR CASTRO FERREIRA
JÚNIOR COMERCIO Ê SERVIÇOS EIRELl, CNPJ n" 38.350.483/0001-27

Presidente Juscelino (MA), 05 de Setembro de 2022.

/ "DANÍUnNANUNt
Secretárijhtíuíiidpalàe Adftilnlsti-içân

PORTARfA G05Í2ÜZ1

THAMIRIS CRISTINA

SILVA

FtABELO:Q22õ022B3aO

taVmdj de Faimi digltzl pci
HWIH5 CRISTWAgtVA
HAÍB.CrDII«iílil;]i>

D*dns>JCaJMÜÜ lQlifi.SJ -UJtO

THAMIRIS CRISTIWA SILVA RABELO
Secretária Municipal de Educação

002/2021

VIVIANE ARRUDA

PEREIRA

BfilT0:97553387304

VJilJfJFAPHUDAPEHEI'11'
BFIIíi9'55Mht3[h

VIVIANE ARRUDA PEREIRA BRITO
Secretária Municipal de Saúde

PORTARIA 003/2021

LIDIMAR BAIMA SSUST******'
ALVES:l76T106732QWÍE!i!l7<mofiH2n

LIDIMAR BAIMA ALVES
Secretária Municipal de Assistência Social

PORTARIA 015/2021
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Diário Oficial Eletrônico te
JUSCE

Prefeitura Municipal de Presidente Juscelino - MA^^sa

DECKETO N"OOI DE 04 DE [ANE1R0 DE 2021.

Designa sobre a rescisão de todos os contraio:.
temporários c exoneração de cargos em provJmiT-.iios dn
comissão celebrados pela Administração Pública do
Município de Presidente iu^teÈino/MA. c dü nutras
providência s.

0 PREFEITO DE PRESIDENTE lUSCELiNÜ, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas
pet^ LeiOrgânica do Município [mencionai- o número da
Lei, se possível) e.

CONSIDERANDO • processo precário de. transição de

gestão entre o antigo Prefeito Municipais a atual gestão;

CONSIDERANDO que o antigo gestor municipal, no
exercício de 2016-2020. vinha mantendo coniratos

temporário1! de trabalho, com (ou sem] aprovado (to
uma Lei Municipal pela Câmara de Vereadores.

CONSIDERANDO que devemos obedecer aos princípios
constitucionais da legalidade. impessoalidade,
publicidade, eficiência e a necessidade de reequibbi io ?

manutenção dos gatos públicos [I.C101/20DC1];

CONSIDERANDO a necessidade de Instauração te um
proressu de tecadastramento dos servidores públicos
municipais para apuração do quantitativo do quadro do
seiwlures du Município de Presidente Juscelino/MA;

DECRETA:

Art l5 - Ficam RESCINDIDOS Ludos os contratos do

trabalho temporário celebrados pefo Município dí
Presidente Juscelino/MA, no período de 2tV]6'2ü2Ur
devendo os Si"S Secretários Municipais adotarem

Imediatamente todos os atos necessários â conseqüente

exclusão dos profissionais alcançados por este decreto

da follia de pagamento, após apuração ein processa de
recnjdastiLajnentodos servidores públicos municipais

Ari. 2" Fica determinado ao Chcte do Setor de Pessoal

qiu: a- inttusâo de qualquer scrvidoi nos quadro1, do
• ir..ir •aliiiinij local se dará somente por auturrZticaü

.>;:.-. .„i, dor iiinenmda do Prefeito, sob pena de
'^suorisauillzação pelo eventual descumprimentü, com
.ibertuiM de processo administrativo disciplinar e demais
providências legais pertinentes.

Ari. :j\ Firam EXONERADOS os ocupantes de cargos em

i.ctís-;e!o do primem) e segundo escalão, no âmbito da
esi iutura organizacional do Poder Executivo do
Miuiic;;iui de Cachoeira: Grande, Estado do Maranhão.

Art. -1C. Esíe decreto entra em vigor na data de sua

ipuhijcacütjjrevogando-se as disposições em contrário.

r^ji;:&l ••\>f-fi. Cumpra-lie. Publique-se.

H['V|- 1)0 PODER MUNICIPAL DE PRESIDENTE

JTJSCKLINÜ, ESTADO 00 MARANHÃO, 0-1 DEJANEIRO DE

PLDIÍO PAULO CANTANHE1DE LKMOS

PREFEITO MUNICIPAL

; rr-íIftlíTO N= 002 DE 1 DE JANEIRO DE 2021,

:JíSi£ii.f or oSenadores de despesa, suas atribuições, e

•"^•nLUióírp/ovidências.

\i rfih.PJÍiTO DE PRESIDENTE ]1JSCEL1NG, ESTADO DO

VP.R^NIIÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas
pc\.i l.i! Orgânica do Município (mencionar n número da

.i'i, !,i- possível], considerando o disposto na Lei nD
1 :VJ{)/'A

.MíCIÍ !i i"A.

Atl 1' - 'Ií, Secretários Municipais de Saúde, Educação,

di- •'K-.ivència Social e de Administração tctõo a

;o"i;./-'tc|i!_in unia praticar dos atos de ordenação de

Prefeitura Municipal de Prusídeiue [uscelrno - MA
Rua Consta nti no Geor|" lano RabHo, SfHt Centro,

CEP, 65.140-0MO Presidente ]u-.<-uEi»o - Maranhao

CNPÍ - Üó.O&i.W) Í/ITOM4IÍ
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despesas e a ordem de pagamento de que tratam os
artigos 62 e í>4 da Lei Federal na 4.320/64, no ninbitu (Ía
unidade administrativa que titulariam, relativnmr-nte a
aplicação dos recursos financeiros orlundr^ d.1
arrecadação própria, transferências constitucionais
olirigatútias e transferencias voluntárias, vinculados às
respectivas.

Art. 2C O Secretário Municipal de Administração scrã
competente pais os atos de ordenação das despesas de
sua unidade administrativa que engolia a Secretaria
Municipal de 1-inanças, o Gabinete do Prefeito, Secretaria
Municipal de Administração. Secretaria Municipal de
Cultura, Dosporte e Lazer, Secretaria Municipal de
Agricultura. Secretaria do Meio Ambiente. Secretaria
Municipal de Transporte, Secretaria Municipal de
Infraestrutura. Secretaria Municipal de Aquicultura e
Pesca.

gls. As ordens bancárias ou outros doiumentos de
uutoriiíação de pagamento do despesas da Secretária
Municipal de Administração e as demais unidade
administrativa conforme cita-se no caput desse artigo

seriu de competência do Prefeito Eleito mediante
assinaturas conjuntas c solidárias, mesmo em formato
eletrônico,comSecretario Municipal de Finanças.

Art 3". O Secretário Municipal de Educarão sejá
competente para os atos de oídenação das despesa;, de
Mia unidade administiativa que engloba a Seeietaria
Municipal de Educação, o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDE Ei.

AiL4a.O Secretário Municipal de Saúde será competonte
para os atos de ordenação das despesas de sua unidade
administrativa que engloba a Secretaria Mmiiiipal dr
Saúde e Fundo Municipal de Saúde.

Art. 5o. O Secretário Municipal de Assistência Social scrú
competente para os atos de ordenação das despesas de
soa unidade administrativa que engloba a SerrcLina
Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de

Assistência Social.

Art f]a Dentro da Implantação do modelo
descentralizado de gesta u administrativa. são
considerados atos de ordenação de despesa, nas suas

•iri.^i de competência e abrangidas pelas unidade:.
<idi'iinistionvas que tuulanzam:

,., •: aii à'./ 4.1a emissão de notas de empenho à conta
Jt. ; L<:id.' Sr,iuOiial da Educação Básica (FUNDEIS), do

[\-\uU- Municipal de Saúde (PMS) e do Fundn Municipal
de Assistência Social [FMAS);

II, ^i.Umfaçãi] da emissão de notas de empenho, emissão
dt N»-;l(»n- bancária ou outro documento autonzativo de

põf. 1'ii^nro fie despesa, emissão de outros documentos
.íiil'^.'Eon .eceitae despesa para oMunicípio;

III, Ri^rescniação du Municípioem contratos, convênios,
acordos, ajustes e Instrumentos similares;

IV, Ahertuia e movimentarão de coutas bancárias que
i:t\.T,\-;nm recursos financeiros:

V- •Wconliecimento de dívidas e liquidação de despesas:

V -.K'|-tnra do Processo Licitatório;

•i!| .Aotomviçãrt do Termo de Referência;

\'[\\ í'-.!toii^çan do Edital

f> A-l.lo reação de prueessu heitatório;

X /ii|udir.r:çao, quando existir recurso;

y.'. Homologação de resultado de licitação bem como a
i".\;i dispensa i? ine>ugibiIidade e contratação dirern;

XII A^inatui-L de contratos/termos aditivos.

Ml li ü^nressâudeadiautamentos-

í,'-. A^ in-diTis bancárias ou outros documentos de

Ei.iioi-^.aÇãO de pagamento de despesas somente terão
..ifkhde mediante assinaturas conjunta? ü solidárias,
inr^r.^j em formato eletiümeo, dos do Secretário

^uíi'ítp.il de Hnanças.

§2'\ '1 v.ilid:idi? das notas de empenho a que se relerem
o., incisas I. II, bem como os atos que se releiem us

iiic.Sí-", '•'<-' e V deste artigo Tiram condicionadas as
«iSsIuoEunts conjuntas e solidárias dos Secreláru^
Mui] cipjis das respectivas áreas e do Secretário de
hnaoça',.

Prefeitura Municipal de Presidente Juscetino - MA
Rua Constantiuo tíeorijiano libelo, 3/N, Centro,

CEP.6S-140-UOO Presidente ji^ccdnn - Maranhão
cnpi - n6.mi.mi/wn -16
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§Hn. As notas de empenho à conta dos recursos da fonlc
do Tesouro Municipal serão assinadas conjunta e
solida riam ente pelos Secretários Municipais destas árens
e pelo .Secretario de Finanças.

Art 7C. Cada secretário municipal, detentor da ordenação
de despesas, será responsável pela autorização de iodas
as compras, materiais, bense serviços relacionados a sua
un Idade ad mi ni atrativa,

g 1" Em penado de férias ou afastamento do secretárk;,
a movimentação será assinada pelo secretário mietino
da Pasta, nomeado pelo Chefedo Poder Executivo.

Art. R-. üs coniratos, convênios, acordos, ajirstes e
instrumentos similares que gerem despesas para o
Município somente serão assinados, na forma deste
Decreto, mediante a satisfação simultânea dos seguintes
requisitos;

I. Conclusão e divulgação do resultado do respectivo
procedimento heitatório, quando lor o caso;

II. Empenho prévio do valor total (global) ouestimado da
despesa a ser ÜCjUidada no exercício;

I1L Minuta do respectivo termo previamente aprovada c
carimbada pela Assessoria Jurídica;

IV. Indicação, no respectivo termo, da dutauão
orçamentária e numero da nota de empenho;

V. Indicação, no preâmbulo do respectivo termo, no
níimero do processo administrai ivo.

Art 9D. É vedado ao ordenado!1 de despesa aui<Ti*mL a
execução de despesa sem expressa comprovação de
suficiente disponibilidade de recursos orçamentários
para atender o requlsitado.

Arl, 10. Os Ordenadores de despesa respondem
administrativa mente, civil e penalmente pelos atos que

praticarem

Art. TI. A Controladnria Geral do Município exercerá o
controle interno dos atos praticados pelos ordenadores
dedespesa, visando ao Mel cumprimento deste Derreto.

Parágrafo Único; Obriga-se o Controladnr-^ral do
Mumcfpin a comunicar po Prefeito Municipal -<

OLorrê-icri de eventual desctimpi imentn de nofnía
s^.-iiifiei-Lda neste Decreto, da qual tiver tonhecimehft
•sei" i»h!-"i •U- responsabilidade solidária.

Ai i,J Í-.---V. Decreto entra em vigor iu\ dala fie sii.i
pubkaiçan. revogadas as disposições em contrário

ftcí^ire-sr Cumpra-se. Publique-se.

Si-lJJ; 1HJ PODER MUNICIPAL DE PRESIDENTA

|i .-.i - iSi\ 1^1'ADO DO MARANHÃO, 04 DE IANEIRO DE

PEDRO PAULO CANTANHGlDI- LEMOS

PREFíiIIO MUNICIPAL

niíCtlETO N* 003, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

l):'tL'i mira a imediata suspensão de todos os pagamentos
d-j Io iiecerínres do âmbito municipal, convoca credores
do município para apresentação de documentos e dá
nuiras providèncias.

0 P:iH-i:im DE PHF.SIDENTE jUSOLfNO. ESTADO DÜ
J.JAKANHAÜ. no uso de suas atribuições constitucionais e

li s 'r^tna prevista na I.ei Orgânica Municipal.

C !NSr!!HiANDO a impossibilidade dos trabalhos da
Fu.m.e do "Irausição Municipal causada por entraves
-;i.^Mlis peio e*-prefeito, que não Ibrueceu os d^dos
n-i,ií,vos ,^' cadastro de fomccedoics, contraio.'
:idi'i.iiisLiHlivos, licitações e demais relatórios concíbeis;

CíjSmILOANDU a possibilidade de existência de
coíiti.^tiis hcLicios de prestação de serviços, de obsas,
'urrLP.niücnto de bensL e congêneres, que poderão causaE
!e_n.".i. irinvcrsível ao patrimônio público.

(/ÜWÍDFRANDG a necessidade de orientar a ação do

(lovi-mn Municipal com austeridade, adotando ctitórmí
.!'• oi-i.?r[íiade no emprego de i-eeuisos públicos,
mel .pe^sáveisao saneamento das contas públicas;

i (iNMDEilANDO a necessidade de suljimssão das

rios[vsa5 da Administração Direta e Indireta às
n^L-iCue1; oiçamentánas e financeiras previstas mi

•..-im.dt.iiçíio Federal;

Prefeitura Municipal de Presder.ií! Ju.sctlino - MA
Rua Cotistaiiüuo Georgiauu ÍÍjIííiIü. S/N. Centro,

CEP. 65*140-000 Presidente lu^clino - Marauhão

CÜPI-06.003.R9J/ÜC.M-JÕ



RE; SOLICITAÇÃO DE ADITIVO

Comissão Permanente de Licitação <cplpj@hotmail.com >
Seg, 10/10/302211.27

Para Ademar Ferreira Júnior <aceaipreendimentos1997@gmail.com>

| 4anexos (902 KB) \^fh&íg^
Ofi PRIMEIRO TERMO ADITIVO ADEMAR 1U1.pdf" 05 PRIMEIRO TERMO ADITIVO ADEMAR 162pdf- OS PRIMEIRO TERMO ADITfVO
ADEMAR 183.pdf; 06 PRIMEIRO TERMO ADITIVO ADEMAR 134 prffr

ATO CONVOCATÓRIO

Pelo presente instrumento e com base no Processo Administrativo n° 04.018/2021, amparado pelo
Art. 57, da Lei 8,666/, convocamos a empresa ADEMAR CASTRO FERREIRA .JÚNIOR COMÉRCIO E
SERVIÇOS EIRELl escrita no CNPJ sob o n° 38.350,483/0001-27 com sede na Avenida da Cohab, 100, Bairro
Novo, Vitória do Mcarim-Maranhào, CEP 65,350-000, representado pelo seu proprietário SenhorAdemarCastro
Ferreira Júnior portador do CPF 614,431.943-36 RG n° 0379548420095 SSP/MA, para assinatura do termo
aditivo a ser celebrado entre esta Prefeitura Municipal c a empresa acima citada munidos da sua habilitação
fiscal:

Deverá comparecer em dias úteis, (segunda-feira a sexta-feira) e no horário das 0S:00lis (oito horas)
às I2:00hs (doze horas), munido dos seguintes documentos:

PRÓPRIO(A) CONVOCADO(A): deverá apresentar Cédula de Identidade ou documento
equivalente que possua foto.

PROCURADOR(A): Instrumento público ou particular de mandato (procuração), com
firma reconhecida em cartório do outorgante, outorgando expressamente poderes para
assinar contrato. Deverá apresentar ainda. Cédula de Identidade ou documento equivalente
que possua foto.

Os documentos acima deverão ser apresentados através de cópias devidamente autenticadas em
cartório ou a ser autenticadas por servidor desta administração pública, mediante a apresentação dos originais
para confronto.

O não comparecímentü dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o direito a
justificativa, ou envio no e-mail no prazo estimado, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma
serão aplicadas assanções administrativas e penalidades previstas em lei

Presidente JuscelÍno/MA: 05 de Setembro de 2022.

£>
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PRESIDENTE

JUSCELINO
Ifrt«jua Bates, rfmftLf&w^.^jjgria

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO - MA
AV CONSTANTINO GEORGIANO RABELO, S/N - CENTRO

CNPJ: 06,003.891/0001-16

PROCESSO ADM N° 04.018/2021

CONTRATO N° 181/2021

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 181/2021
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICfPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO E DO
OUTRO LADO A EMPRESA ADEMAR CASTRO
FERREIRA JÚNIOR COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELl,
EM TOTAL CONFORMIDADE COMAS CONDIÇÕES
ABAIXO ESTIPULADAS.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PRESIDENTE JUSCELINO/MA,
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO, localizada na Rua
Castelo Branco, s/n, Centro, Presidente Juscelino/MA, inscrito no CNPJ nD
06,003.891/0001-16, neste ato representado pelo Secretário Municipal de
Administração, Sr. Daniel Nina Nunes, portador do CPF nc 010.029.913 - 07 e RG n°,
1176235998 GEJUSPC/MA, residente e domiciliado na Rua Antero Ap. Coimbra, s/n
na cidade de Presidente Juscelino/MA, a seguir denominada contratante e a empresa
ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELl escrita no
CNPJ sob o n° 38.350.483/0001-27 com sede na Avenida da Cohab, 100, Bairro Novo,
Vitória do Mearim-Maranhão, CEP 65.350-000, representado pelo seu proprietário
Senhor Ademar Castro Ferreira Júnior portador do CPF 614.431,943-36 RG nfl
0379548420095 SSP/MA, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o
presente Termo Aditivo mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação da vigência do contrato nD
181/2021, que tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada na prestação
de serviço de locação de veículos leves para Secretaria Municipal de Adminitração do
Município de Presidente Juscelino/MA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAVIGÊNCIA

O prazo do contrato n° 181/2021 fica prorrogado por mais 12 meses com inicio em
24/09/2022 e término em 24/09/2023, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93



c

PHfiH &H/PA Dl

PRESIDENTE
JUSCELINO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE JUSCELINO - MA
AV CONSTANTINO GEORGIANO RABELO, S/N - CENTRO

CNPJ: 06.003,891/0001-16

CLÁUSULA TERCEIRA - RATIFICAÇÃO

Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições do Contrato a que se refere
o presente Termo Aditivo.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado, assinam este
instrumento em 03 (três) vias de igual teor eforma para um só efeito legal na presença
de 02 (duas) testemunhas.

Presidente Juscelino/MA, 05 de Setembro de 2022r

nes

pai de Administração
Contratante

ADEMAR CASTRO ' AssInndDde Fnirnn ifigltil pnr
FEUFtlRA. A|2tM*nCASTAOFERIlEllül

/ *

Ademar Castro Ferreira Júnior
ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMÉRCIO ESERVIÇOS EIRELl

CNPJ sob o n° 38.350.483/0001-27
Contratada

Testemunhas;

0
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DIÁRIO OFICLVLDAlT?JLVO-sflíso
Nnare Ffjraz Tomai E^l

Oir*h* i*. A]rm>dí/frpr
êLlr ildpal dr EtíuístlO. D/íühTÍLiíTfliXl' HihrjlCfeUha Prreia

*fi»l IWaifum Mlr.m/MA. 7Hílp nyr\T? dr2Dn

EJíPJlfll DO QUINTO TEhmo flüHIVO Píi CÜNEPAia N' 11J/JDJ9, WMftttn
ADMllJlBIMTruo "O10/JiHJ,n!£ ATOMADA DE PBEÍíai Ml/3019 PAFTÍi-Muniüüad-
ICnoíl.n.-Mílrnrjín.prcijAMijríJlilíO^iniUCÍÜLTDflEPP UBIETiJ- Apnino^çSada
praia-dr iiBrnDa e-uiniMrJi: pKMlsUi na&CÜusulas ora^i e nni,Jda CanlraleAemlnlEtífltrpO
nP 117/2D1", drrarrenlE da Tamaga tf* »wi rtf DDI/JD11 Driuntb db Prenso
Adniliilslnrhti nr <16R,?D19, tU|U úL|rrn é a EnrrrriLasar, <|F- EliVrfsn EsrctUlInda r*a a
implanlitlD llí 1 |Lmh Sistema •. mplIRrado deAOümlmrr.ií. derigu-j po Podada-Manga
Brla ÜC. Mune-la d•• IUC«ru»j Kilir, - MA UTGEfJdA EEXECUÇÃO. AÜHlq .igi^Bri DêlU
•praia 1? HMio] mnrs HATfl DA ASg UÍTUHA. 13/I0ÍÍUÍ7 EH^E LEGAL, Arriba 57Incaa Idn
írilrdrralii' HBBR/1T3J Ai5IIJ.ITUim |WCONTTÜ,TAWIF lunarc daSímb Nrro, SeíríÜria
Mgnítíí dl Receia Cin.-nnnln C GeilDíL P/ COlJTIIArADA- CnrOJ Olcaps; Nupue -
Ifcp«sentinir Lngjr, HaprOJru Mhrn - MU 13 n? íiUlUlilO dt ÍDÜ.

fllIJED DE RETIFICAÇÃO

6 ircmarla Mlinldpjl dr Educaria tfm c Njrara F«rrí, Tamaz
Drdenadcn dí p^ueias na usa dn •.,mE. BlUiiuicBei lcflaisi n Ippda Cm vlifa a padrr.
•üLi"r d? carrltlr erras rnaBirn. BETlFríA a Eaniraln ArimlnlUralha nl 3137?[flí-
SEWÜ. FUdLlEADD DQ IHARIO NACIONAL DA U^liO ííçSll 3 paflnalTE l*\-K Feto

J- wltmbíü, nOE nnumlcs. ícrnias1
•.•ido w 1°:
ELAU£II|A SEGUNDA - DÜB PKA7íia Dí VlG&JDA. BFEIttAO r iNltlD

n-amcaO e vliànd* da areEehte CnnlrafD «ri ala H
-íBiura. c nu Inicia acorrera rm j'i! Í1R Icmco) Bp-)i

HLI,. Ul_ JLIVILU

Lrlj-ic
CLÁUSULA SEGUNDA - COB PRAZOS DE VIGfNEiA. EJKUÇÍa E ijjICNj
i 1 O strliriü dr rn;L>iaa ? Vl|#nDj da pwiflPW ConrfHln irri iU Di

ím Mllri"jjri c iru Infdo dnirrrri riu j'd BB klnuh diai
dr írrvlpj

9 dr

|hIl'Jí|
il 0 prrlod

mnu. j :o.nlir <* iij»
;3d dj nrarrn dr ^rrvlp?

BpC; a rir
üWí' di

dp. Cdrir

lup Mirim. 15 dr ji;d
Hftniíl Dí fJiUa^É FEPJAZ TDnAíi

â?[rrLAin

PBEÍEITURA MUNiaPAl DE MATÚES

AVÚC DE UCITAÇAO
TOMADA Dí PRECD^ NI EiííDH

PrwpiLi Ad-mlnl^IriliMii m JW.fifiaOii/ÍIH1 Tlp,> de Clüsaflaçüa- Mc^nr Fircn ílahjl
üFUno. Conlíâldçúj rr- snprcu pjra jCíqnarío ao rllradbi Jd^üü no

MunluHü Or Hilõn/T^A. NCS Icnnai Co (riHraln if? i-iauc
J»«0|«íD/aOJÍ/HflPA,,«llfA1 iríKirjdD rnirü a Cífdujra Munlüpnl n|L. MjIlm c n
«iMIÍnd da Aarlíu-^ra. fÉcuina r Acj^dniertlú, rap.npnLidn pela CaUa EtEfilmlta.
-rdçral DATA QE ADEFTUlULlií/linoíí. HDIfiPIU: DaHgpnTi [jila tirras n lílnra
njnutnsX EMDEfiEía.M HEAUZACAO M CEUTAMb' Ap MUhdliu blanib. E77, CfT, ní
Mjlar^-W BQUI^ICA& DD EtMifli. F^drrd kí oiinjl(ai|.p rmuiljmrnbr, «i „f irada na
CPJ ne OE.DCh li lí-DQn. DP rfijnda j ^rdp hl» prlc nrrnj dr FD,«1 liísianla rral*]

Miiljri-Mil. 17 d> mjuhrn de ?UÍ7.
MPHIA DO PrRPÍTLUj SKORRO OA SILVA HIDEIRO
PnaldrnlE di CcnUsaO Prrmantnlr de (IíIIBCJd

PREFEITURA MUNICIPAL DE NINA FODPIGUES
AVI» DE UCITAL^D

PlIEGAD ELETHt#J|(0 NI Bfl/íKÍ - ^PP

Ha dr- lül?

a Prurira Cflclal da P„.rT^LVj MLndpnl de Nlra Radrlgnej, &iflda dn
Marinhlr. wr\u pühllco p=rF. ionliítlmrnla dai iíiitiHsadcs qno- JrU ríllisj inb i
ff™ ^"í1"™"' DifirílD líDj^/?rM9# MP 1047/^121. DHrtfn Muildpal „'
K/JOll r i-JhWarlirnenU ai dlipm^íç; da Lrl ní B.a66/SÍ r ^l'ji lírraiari
pmierlarcs. Ildbfap na irudalHadn- FreB&i> Elrlranlca. dn r.lpfl mrner prapi p,v|(-« min
^" *? -131"*!'0 ^ P/Beoi P*13 t*"-""J° « niripr^EH pa^ wnfHfíg A malílal
Brancni dt-I^Büúí » ScuntaiUt Murdpak dr AHmVlibW4cIi> o Efli.uijQ dr Nina
^adrlBUüi nodia 01dr Mm?mIra tir1023, di [fi,m n,arirFa da BwHltl. ürajr^ do «
", jj. relL"í'l ^ Kmalnrli 0, InrDrrrJCFlu. ilhí
*tef^-^-l»rlalfl1«nmnrSípuTillras carn br. ttndo crnUlda pbb FVíflücIrü to»
PrrrtiTUfi ".mldpal na ^1- <•* íaraü^D Pnrrranrnfr íe Uirar/l^ Elruadi na Praç* H^l
Fernandes £mla, s/n. ünlro. Nina PndiigLíVMA OedlL.1 a tlUí bnem rncnnirTriMí
dhpanlHclf ra rrdr^cs rlrírdr-cn rto Pa^l dn Cfl^p.a, PdhLcas *m
hrWiVA^w.|KrtaldBmniD'a;|iulrt£aiiHni.Drti||flr[,C|nl[]rl|rrt adida™* im ^-iinnnnfffr-íça rlrrranlrg, dbE DSh LO ü lJh-M -lamcnai rn- «dhiD

Ulna RarUaurí/MiV li dn Dmiftra ile 7DJ?
FJWUNDO HCíJflTO iILVA ILTJlDFI

AVIlO DE UEHAÇflÚ
PR1GAD EHIBONIÍO nr Si/Míí

ü .-'ríiorira Jhc^l ^j HrVnKira At.inl^il C: íjna HMrci
MirarhiOj Hrna rubiti, plrj canr,n',nenrn *a^ IninrPüjdui nua iirJ t»a\k
^ICtdilJflnflJ.aiaíaiOccrítolOtlZfl/atlW. JP 1JMJ/2IM1. ChKreio hki
«.'Mil r SLiüIdlani-nenlE n^ niEpn^irir^ dj Lp| nt BiBB^l « *Ua* alInrsrS--
P^çnDWi MrtDffc m modalIdDdC Praria &m-ü,k0 ia tipo n.nn^prrea perJlgmTeMfe
ubjelü í ü unUdbdD ilí emp e« pnn aqul^a dn ni^ iroLaarlrft a ím»™
í?™,1' "i'"1".''1 dr| Aílulfeina airjal Ur Nina fiad-lEUr'. na dia 7fl «li Q^luarn dr
nrí?' **«• "(?«*''»* H'«»*J. «'«ísdn ^a Cí r«u,^ dVrrmala Ia a
.nF^Tnaíãrv £fle htlpu7M-vrtg.noiBldrcarnpraErL.bkaidrn.hr. E^ndn príildln^a prla
P^orlra dBEfa PrrFtíLja Munitlpal. na sa^l d ínmbEian Panianrr.te í|p Lltíaüa

"Sim anranlram-ig demais .nn *in?rrca dülr&Vtn. di> Pnrial dfltnrnura^ ÍHnlIuiHm
rrdrri^r. fsirflnbia. da n&hM a, Jlh-Dü -u,l^„ü,. ,,g uinniD

Eiiirii} da

mb a

pai n9

Nlra íadfgL^VM^ 17 da CiMbrl, dr Jdj:
FdUrJUFJDD NO.InTrJ TILVA JÚNIOR

PKEFEITUnA MUNICFPAL DE PAÇO DD J.UMÍAR
Ain^DDEULrTRfAO

PPJGiD ELFIJIflNiaiSnPNPlVJWÍ/lTL/PMiíL

Iplc mr(,n J^Prrannra Dll^l CtS|C MüjJdrin. díEdn^o j^^e í„Puí* Nn'Al ííQ|* b,™^£
^ dSí,",', n.1" ."• ",^lCcralü n' 'O IIMÍHH. n«iei» Mun^pl n. HS&JulíA^Mundpil rf" JSK/iDJl. * qi]J3/2C05, «w^IcgrJa n.b;ld.Mt a^ clsp-rfrEfl da Ifl mE!ÉB6«] r
demili iqhliçh, jll^ãE. tea nn» pa dn (U ± nrrfinül^^JDijifflMjSK ™*
FHEÇrJS da 1laa M^NDR PBEíO nj n^da * dHfiUla jJDCFllC-FEOUDD. pjra hxuia e eiairtud
a-wííf da-undi dr, ^™rn de A.r^lmnTa W ft LTjíntli ISAhlUF dn Mun^ta rt heida

111 pjilrt" J1|L-lr^rn
FU!T.:„i-

1" lh<i.llzzlilLlIIML

ISSN LGT7-7M9 N" lfJhí.. terça-frira, 19 do autue

PJiliaa FUriflilía E r-npmis qurapi»E[rLirírb.daadaiumtnGuaa pnrr"aciUidlpJn
:«mirimriria linln jo FnnSdnGCTilIi dnr^jnkfcJn dr Fa^n ds (ifJaj.

Hl[|D DA ÍE5ÍUDE DÜPUfA DE FGir,DE: Ae BlítTilndadia D3 dt ríhímbnf
(MJ1: w*w nmprJipíiECnliiíJaiiai" In
Para lidai i: nlgrfnlai C"Idnpaztri rhrivada a IfJlha ü'u Dniiii iCF]
A inlrpi d" í.lfd] yrtna- ;fr abbda aira^ de ire nama au fnrinTW nWr,„„

vm.p«0£l.luT,arniag|«.b. au nj ir* daFREFEIILJPA MLflICIPAL H PATO DD l|IMHP.'ibaaj ni
Rrdnda MA Ml,ftilljatd-rinLJrab"5 lamtall. n* K.Via rlacire. UPU BM =tHftJ Pj(^daLumar
Mjranhlft BrdEi1, rm riai ubíii di jrgunHl n jTl^^ ds uHoUu, ü IJOUiEyj alrj\a dn tirai
lúLi[E«^pDcodcJumarjiiagni hr

Pan> da IbmLdr- Itf. -U rir inil\in d, ÍDií.
RltUDfJ BHOHn rC6 SAJTTOi

AVISD MllOtAçiUl EH5EHTA
muito ELEinfiNim^RP w u/íqu

Piarmia Adrrirti: rarvn rr3 BUEG/Zd11
O EíunlrJplc da Para dd lumür/MA. ilravíi da Pruren^ra Munldpal dg ?u« llU

ülmJr. wrnrla C* CnmlííD VrrmanriTn dr ]Idtaan. rama p-jbU™ para tardiprjn^nb? dni
lidenüsada.i.que E-.I d^drada. DESbHTD PELA flUBENÜA Dr 1-RnFCOJE.rJTEi HO^ IÜTES t É?
FcÊiiíilV^W11114*1*"41 dq Frarnsíloiiao. MENOR PRiÇa PCPIOTI,nB rradBidenipjlH
AE^n-HjítCMoLiO, para iri-iraU^a dr rrríircia DipidlliJiddd rm hamndn «ms dr
rfl"W:nrnlBi n nreEldrlOE pMrankarim para IfenMr dfrTanda da íurMca flt Alrrdmrnla

\«ilS dePbütda líimlnr. MA, oiiErnjndn ai mndlçàfs e
a ah^idEr BI rrar-ilriariu da ísít-.linn

Mr^al dtliftrrcln |ÍAKli| da Mu
dJIKinwcDri tcnilantri ipeW Eiliul.
MiiMrqpjl d( Baudr-.

Prinj úv Luralii, MA. lDdu nini.bmdr JOI2.
RtfKiDN EClDPFSKie: ÍJuNTCü.

PTrcBfirn

PREFEITURA MUNICIPAL, DÊ PEDRO DD ROSÁRIO

QiEiASa de iirmo ADtnuo

liT(«níAdiLTrfjai»Cnntia.toNS 1SJ/JD33 qnr cnlrpBi no*bram, de umlarfo a PrrFfiíura
MulhTlpal dr Pedra Dn ROEufln/MA, r ne üiLro Uda, u Empreia A.PEREIRA. WAS0/d[«7a
rimo - epp, icnpj A» K.193 MifaaaMQ. omnil: P-a^- cor ma-H DS (irlil mPE*E, a
vjgínjla g-(. Í^Dalp m 13.ÍÍRJ?CajarnaiiilD a erru^ío dr Srrvtm dr rrryjrrí.Ja. d-
Rítwlai viímal» r>a mun|i,&-(. dp Prdra rio Fniarin - MA. Amparo ícgA i,t. 57 iTj. Lrl *J'
B.6ã6/íí. Prdra rio3iw\0 MiV lfl Caautubm |h] 20?í Asslnalua- JaMEjn da Ccrtclrüü
dlí idnhu. ariralárl* MUiiKpnl dr Adrní|lE|ra(B"dr Anrãnin Pe.f.ni MaKmirnba l^lhg -
PrpfCKrilanln leill

PREFEITLIRA MUNICIPAL DE PRESIDJZMTÉ lUSCELIN^
EXmAIOi DB TBKVHK aehuvos

S&í.n™,^mn ""^^K1 •"> CHia-ata n" 175/1011. COJJTHATAPA ADW '̂PinçOE E
CONSríUaiEÍEIRELI.EPP, lbM.iranBtr<P]nBjE,H(l(hl7/ClBlJ7 DO WIETarATírararoar
malíiJniPinsffl.iR ,(i,tacm JjAHÍÍOZI e larmlnDsn lAUfífiOll nmlrnmi risAri 57 di
LrlEÉÉÃUídiClBuiulaSPSjnda-DuVBrríla Dalar«1/09 /J0D

r-j:5ííimrinfl,lCTTiiB AAr3m?rflo'ínT;tãn(ra1ij'. nT- 1H1JJDJ1- CONTRATADA ADEVfuT CAíj||D
FEIIPEIRA .'UNICP tCMíRCIC- É«RVlCfA ['RÉU. InürüaWcifPj n' 3fl ?Sf™i^7 DD
rjüttlO Pr3rrüyípSíTnlilJmq^Min|nrrÍDrrn?./0?/JW2i'lí.TTilnopniZri'LB|3íl23nai
Inrinrjs JuArü ãí. di InlRFfÈjSi r datliuiiilaSeamüj- Da Vgrrila DuLd O^IM^dJJ

Sepjnria mrniü Adlldiurnln íü ftinüilD n" iflrJdJI. CDNTFiilTAEíA: ADEMAR dülRO
PC3REIR4 JUMOnCQiylÉRtK] F̂ ERVICti EIFÜLL Inseto iiuCNPJ n.3B aaMHflíoi,?? Eü
HrJEJÜ' pronwar parjna|E Vc nirni. mmInl^m^rr. JflAB/SJfa r 'arm.icrmUlüsTian rs,
1ífnjn*iAr1 57,daLe]EÈBfiA|JídadauEJ^^E^r>da ü VlBfiniid. Cara USjIB/ígjí

fÜSH^3 í<VO"1 ^d-"'1111*'110 Jn l^fdrato n" lHJ|?n?L cnNTIWnDA: ADEKÍAF CnSTRÜ-
ÍERPriRA JUNIOÍ CatlPQOty-mvn EIRÉU,,-ErNLina OtPlai 3M5Bía3Wt'*7 DD

rosa po: rnj.i tJ muo unir, InicH í^i ÍOI^IlnH c l*m|lR|h rm lAlU3tZ113 f,j,
1.da IrIR,666/çj r di Clauiula &iEUnili- Da V^ífrilB. OaUzÚb/là/lBll

DBJETQij
Inrincr. da. Ari

%$Í'!~ Tr"HÍ i,|lH'"eiiru Ja ^nlia(o r- lfiJííUÍZ tüWRATADA ACEMAH tASTIlO
rtHIUlFa.lU^H fOMEROO EBEHVIíCB Einfa InsrdLa nstNPI nVMdBOflB3)«01^7 M
OBJETO. proTsgar l>ar jnar, 1?oiüece KmpnFiln cmlAfàfMH t ídrming cm Z^ÍS/iMJ nix
1HRH9! da AH. 57,da Ln EL6B!^3 eda Clau^aSpiiüpo*- 'Ji Vlrín^ DdlB flSVtftflOH

^l"'^ Jerl™ 'i1'1*111!1»1* ia fnn^ala n' ni.i>7/jD7L CaUTIrATALiA BCLOAÜIiAComPUCCíâ EEMFPFiNDIMENTDÍ lTE*.EFF |rk.lia. nó ENP, nb^BlVa^B/Hí7]^M
DBIfiO: lirarrofar- pc nylE. 1?mrra Dam \nfa, rmliKn/lülZ e Leimlna. rmHAB/lOJi nai

Trrnilra - DP Prr™ dr E^UfllU r WlKfjidnItriHfcdDArf ¥!, rta LrlBMiííafllnaiLli
DúD: ÜH/M/Jfflí

Pro:

PREFEmjPi. MUNICIPAL OE RAPOSA

iMfiíD DE ADniDIbKAEh
TOMADA PE PRTOJS rfl l/?0U-CPL/PMfl

^i AJrnlnl^IraUvDi n> 05QÍ10H
APiedrlruraídunldr^ldefljpíua.pBrr.Hu.nrdiana sua Co amJo Pmm ',dih-

de ücílario-CPL, nomeada p dEElKnada ^rla PonanD GP nT ülFJ)nj> rnlnj -dblío am
"ÍZ""^ ° ríTn" d" " ü"11*^1* dj Tomsíft aí PrrpaE n' 3IIÍ/30ÍJ.CPL/PMB ílmat|fl1s ú a ccrrtratanla tf« rmprrsa rsp«la|,|Bda para ü,nru^0 a1? rfira í, Hlu|-„ £
fREDRhiia dr PnvlTidiilacia AsiiKlD] eni Vias UrtanaE rtS Mumrhla Jc narn^MA ncl
Sairia! Mar™, jardhrt das. DIMraE, ^aruldr. Uai" Yuer. rallt» p CUfllUíilD nanferme
Caríiaia dn n.MM „• BIBTT^JHIÍMDR^AI-A, dr ii-Ickkh dí SücidarlaMÕnlüital dr
hTTraBsiniiurn e Tfanipflrtí^SCM.lT. EMPRFV,, MUa ENQzHHAfllA ÉÍD,JimL|(AO LTDA
CNPJ nl 235H341/0DD1-G1 VALOR. Ha 1fJ.lS5t.7i ^ milhão. allofr"las « apqu»n(D
Bmu rr^qulnhp.nuieüncunnta a um™,( Erfabffl r hH rfn|3j«|

Pagau/Ks, 11 dr-lulhs dn 101Í
DANIEL E5TEVEÍ BUIMAPAES

Prrlldrmfi da Conuíüo

aWhiüe;aoiU0KiI|j1ii

TOMADA DE FllECQE mb 1/lòn-aiJrMH
PiOiaísaAdrnn;:rBlvc n" D5Í/ZBJJ
IH.-.Í, *pffiltílu"it'lunl1íV»r*Ro|ioa1 M-nUrrmrdí.dniUiíum.ula Parnianrnlrdfi
inlrrrssadmsIfTraa dr Adjudicaria da TarpaiJa dr Farras niftU/Hi^ cs-L/PMFl ™|n utJrri
£arxuilrar.nr.a-sdrímprrsa as^uluda aan«ucucí Tde ühweii^Da/dB aSharra dn

S77MrtSiÍHnn1?*ÍSÍ!ll,J"a,Y-ínBlil £.U|B ^^ mr™ Canele dn n™^ nPÍII.ÍIMDZI.MDII/ÍJUIA. da liLrTTsr cb Br.[rrltna Hanlíinal dr InfraHrcif,n-i r-
n«pjpDh«.SFMrr. ÍMPHEEA. 6ERAL toNB^ffi TÉM Cftl UTlA-ErP^ níSÍ^ nPtMU iWCmi-W WLOR. flS J.8K.MWR (ri^ .ndhfl^ BlSSr„ ^^aV^oa mJ
•e.-imrcuarri.laeirr.FfalsíiBle-iLiíirüiHJilí^'.]. '

Raima/Ma. U d» hiiij fc Míí.
• ANIELÈirElíEE GrjlUAHAfcE

PrtElJrnlr da Cúir^EMa

rn^Tk-ni «iiinji dciiiur I íi.-tI-i-t» "li. rfl * jhlj
d: (hri- PJJ ^ r,.j


